PARECER Nº     1507 , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI        Nº 768, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de os fornecedores de produtos eletroeletrônicos recolherem, no local onde foram entregues no Estado, os produtos eletroeletrônicos que comercializem tornados inservíveis pós-consumo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 768, de 2010.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati - relator 
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 16/2/2011 

a) Vanderlei Siraque – Presidente

André Soares – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Cássio Navarro – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque

